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Bases de dados de legislação federal: análise 
comparativa do serviço de indexação  
Edilenice Passos 
A legislação é uma das principais fontes de informação jurídica. 
No Brasil existem três instituições que oferecem, de forma 
pública e gratuita, as principais bases de dados que compilam 
a legislação federal de hierarquia superior: Câmara dos 
Deputados, Presidência da República e Senado Federal. Todo 
instrumento de recuperação da informação deve passar por 
avaliações que possibilitem seu aprimoramento. Os objetivos 
deste artigo são: identificar os fatores que dificultam a indexação 
de normas jurídicas brasileiras e examinar comparativamente as 
três bases de dados de legislação federal. Em termos 
metodológicos, este é em estudo analítico e exploratório. Ainda 
que a amostra tenha sido bastante restrita, a pesquisa apontou 
que há indícios que as três bases de dados analisadas ainda 
não ajustaram os termos jurídicos à nova ortografia da língua 
portuguesa e não mantêm uma rotina de atualização dos termos 
de indexação à medida que a norma jurídica sofre alteração em 
seu texto. Os resultados sugerem, também, que há grande 
semelhança entre a indexação realizada pela base de dados 
mantida pela Presidência da República e a mantida pelo 
Senado Federal; a Câmara dos Deputados opta pelo princípio 
de exaustividade, enquanto as outras duas adotam o princípio 
da especificidade.  
Palavras-chave: Legislação federal – Brasil. Legislação federal – 
indexação. Bases de dados – avaliação. Indexação jurídica - 
avaliação. 
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Federal Legislative databases: a comparative 
analysis of indexing systems  
Legislation is one of the most important sources of legal 
information.  In Brazil, three institutions offer free public access to 
the main databases which gather federal legal information from 
the highest levels: the House of Representatives, the President 
(the Executive Branch), and the Senate.  Every information 
retrieval system should be evaluated with an eye towards 
improvement. This article identifies factors which make indexing 
Brazilian legal norms difficult and compares the three main 
databases of federal legislation.  The methodology of this study 
is both analytical and exploratory.  Despite the small sample 
used in the study, research shows that databases have not 
incorporated the revised Portuguese language spelling rules into 
the legal terminology used in the databases; nor has there been 
any routine updating of indexing terms as the texts of legal 
norms are changed or updated.  The results of the study also 
suggest that there is great similarity between the database 
indexing systems of the Executive branch and of the Senate. 
The House of Representatives’ system is based on the principle 
of “exhaustion”, that is, retrieving as many related results as 
possible, whereas the other two systems function on the 
principle of “specificity”, returning results that are primarily direct 
hits. 
Keywords: Federal legislation – Brazil. Databases – evaluation, 
analysis. Federal legislation – indexing. 
1 INTRODUÇÃO 
É quiçá impraticável dimensionar o ordenamento jurídico brasileiro. Passos e 
Barros (2009, p.98-99) não conseguiram localizar “[...] estatísticas oficiais sobre o 
número de normas publicadas em períodos históricos, e as encontradas [mostravam] 
grande disparidade [...]”. Em períodos mais recentes, é possível contar com o 
levantamento produzido por Amaral et al. (2014, p.1-2), por meio do qual aprendemos 
que, durante os 26 anos de vigência da Constituição Federal de 1988, foram editadas 
4,9 milhões de normas jurídicas no Brasil. No mesmo período, ainda segundo os 
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autores, apenas no âmbito federal foram editadas 106.107 normas, sendo que em 
média são publicadas 25,24 normas federais por dia útil. 
Entre as leis publicadas diariamente, muitas tratam de assuntos de menor 
importância inflacionando desnecessariamente o ordenamento jurídico brasileiro. 
Mamede (2006) pondera que é fundamental “[...] preservar a importância e a 
envergadura que a lei deve merecer”. Na sua argumentação, o autor lista que as leis, 
aqui entendidas no sentido estrito, são utilizadas para incluir no calendário efemérides 
nacionais e dias comemorativos; designar patronos; denominar viadutos, pontes, 
rodovias e outros próprios públicos; ou para tratar de assuntos orçamentários. Sanchez 
(2006) acrescenta que “[...] o excesso normativo gera a inoperância por falta de 
conhecimento e pela banalização da autoridade normativa, o que gera a ineficácia da 
ordem jurídica. ” 
Cada norma jurídica, dentro de um corpus legislativo, está conectada a uma 
outra ou a várias outras normas jurídicas. João Lima (2008, p. 26) esclarece que: 
[...] uma nova norma jurídica, ao entrar em vigor, insere-se em um 
ordenamento jurídico já existente, alterando-o. Este evento de entrada 
em vigor pode representar a inclusão ou alteração de dispositivos ou, 
até mesmo, a revogação total ou parcial de outras normas. Também 
pode representar a regulamentação de uma outra norma já existente.  
A título de exemplo, considere-se a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 
1964, que dispõe sobre a política e as instituições monetárias, bancárias e creditícias, 
cria o Conselho Monetário Nacional e dá outras providências. Esta norma possui 50 
outras que a alteram, acrescem ou renumeram dispositivos, revogam parcialmente ou 
dispõem sobre sua aplicação. Todas essas 50 normas possuem relacionamentos com 
outras normas, que por sua vez possuem relacionamentos com outras, e assim 
sucessivamente.  
Em pesquisa realizada por Eliane Lima (2013, p. 63), foram analisadas 204 
normas jurídicas sendo que um dos resultados foi a confirmação da existência dos 
relacionamentos entre as normas. Em sua análise, a autora constatou que 28,4% delas 
possuíam texto atualizado, ou seja, sofreram alteração ou qualquer outra ação, por 
meio de outra norma jurídica, que exigiu atualização do seu texto. 
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A construção de instrumentos que permitam a recuperação da informação 
contida na legislação tornou-se necessária diante da vastidão do ordenamento jurídico, 
da complexidade dos relacionamentos entre as normas e da necessidade de fornecer 
textos vigentes das normas jurídicas. Essa questão não é nova, conforme constatado 
por João Lima (2008, p. 28), que informa que no século V já existiam bibliografias e 
uma classificação do conhecimento por áreas. Em épocas mais recentes, antes do 
advento das tecnologias de informação, as bibliotecas jurídicas mantiveram catálogos 
em ficha com o intuito de registrar os relacionamentos entre normas. Muitos desses 
catálogos deram início às bases dados, como é o caso daquelas mantidas e 
gerenciadas pela Câmara dos Deputados e o Senado Federal. 
Desde a popularização dos sistemas de informação, especialmente no final do 
século XX, início do século XXI, a base de dados tem sido o instrumento mais indicado 
para guiar o cidadão e o operador do Direito no entendimento do ordenamento 
jurídico.  
No Brasil, existem três principais bases de dados públicas e gratuitas que 
compilam a legislação federal de hierarquia superior. 
O Senado Federal possui a mais antiga delas, criada em 1972 com a 
denominação de NJUT, posteriormente alterada para NJUR, e desde a primeira década 
dos anos 2000, uma das opções dentro do Portal Legislação, no sítio na internet da 
instituição (http://www.senado.gov.br/legislacao/). Compila a legislação federal de 
hierarquia superior, desde 1946, entretanto, inclui alguns atos selecionados publicados 
antes desta data, até mesmo normas do período imperial. O texto integral fornecido é o 
texto original, mas direciona o usuário para o texto atualizado provido pela Presidência 
da República em seu sítio institucional. Permite a pesquisa por assunto, tipo de ato e 
por data. 
A Presidência da República criou, em 1991, a Base da Legislação Federal 
Brasileira – REFLEGIS, com o propósito de cadastrar todos os decretos editados pelo 
Poder Executivo. Posteriormente, a abrangência da base de dados foi expandida e 
passou a oferecer todos os atos de hierarquia superior elaborados em âmbito federal a 
partir do ano de 1889. Desde sua criação, destaca-se por oferecer o texto compilado 
e vigente da norma jurídica. 
O Sistema de Legislação Informatizada (LEGIN) mantido pela Câmara dos 
Deputados surgiu da “[...] necessidade de automatizar e aprimorar o Catálogo de 
Legislação Brasileira disposto em fichários [...]” (EIRÃO; SOW, 2013, p. 91). Reúne os 
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textos de leis, decretos, decretos legislativos, decretos-leis, medidas provisórias, dentre 
outros a partir de 1899.  
O Quadro 1 sintetiza informações genéricas sobre as três bases de dados 
analisadas neste estudo. 
A simples existência de bases de dados não é garantia de melhoria no acesso 
às informações jurídicas (PASSOS, 2009, p. 17), devido à complexidade da legislação 
brasileira e do volume de normas jurídicas. Seriam as bases de dados um novo 
instrumento de recuperação da informação jurídica ou apenas a automatização dos 
antigos catálogos de legislação? A indexação realizada para inclusão nos bancos de 
dados é mais profunda e precisa que aquela realizada quando o sistema de 
recuperação era por fichas? Os pontos de acessos permitidos pelas bases de dados 
são em maior número e mais eficientes que os utilizados nos antigos catálogos? A 
recuperação da informação em texto integral é mais eficiente do que a recuperação 
por descritores?  
Já não é possível comparar antigos catálogos de legislação com as modernas 
bases de dados devido à inexistência desses catálogos, pois foram todos eliminados, 
com a criação e desenvolvimento das bases de dados de legislação. Contudo, é 
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Quadro 1: Comparação entre as três bases de dados públicas e gratuitas que reúnem 
a legislação federal brasileira
Senado Federal Presidência da República Câmara dos Deputados
URL http://www.senado.gov.br/
legislacao/
http://www4.planalto.gov.br/
legislacao
http://www2.camara.leg.br/
atividade-legislativa/legislacao
Ano de criação 1972 1991 2001
Abrangência 1946 e normas anteriores 
selecionadas
1899 1899
Conteúdo Legislação federal de 
hierarquia superior
Legislação federal de hierarquia 
superior
Legislação federal de hierarquia 
superior
Tipos de pesquisa - Básica 
- Textual
- Simples 
- Avançada
- Simplificada  
- Avançada
Pontos de acesso Origem, Identificação, Data de 
a s s i n a t u r a , E m e n t a , 
Publicação, Vide, Observação, 
Catálogo, Indexação 
Identificação, Ementa, Situação, 
Chefe de Governo, Origem, Fonte, 
L ink , Re fe renda , A l t e ração , 
Correlação, Interpretação, Veto, 
Assunto, Classificação de Direito, 
Observação
Identificação, Ementa, Situação, 
Chefe de Governo, Origem, Fonte, 
L ink , Referenda, A l te ração, 
Correlação, Interpretação, Veto, 
Assunto, Classificação de Direito, 
Observação
Linguagem 
documentária
Thes Thes Tecad 
Diferencial - Texto atualizado; 
- texto multivigente.
- Texto atualizado; 
- Relacionamentos com normas 
de hierarquia inferior.
Fonte: Elaborado pela autora.
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possível avaliar a indexação realizada nesses ambientes para verificar sua precisão na 
recuperação da informação. 
Diante disso, os objetivos deste artigo são: identificar os fatores que dificultam a 
indexação de normas jurídicas brasileiras e examinar comparativamente as três bases 
de dados de legislação federal. 
Em termos metodológicos, este é em estudo analítico e exploratório que 
procura familiarizar-se com um assunto ainda pouco explorado. 
A avaliação de bases de dados se justifica por: 
[...] contribuir a valorar con rigor la eficacia y eficiencia de estos 
produtos, a determinar las diferencias entre las diversas bases de datos 
existentes, numerosas en el sector juridico, que, a priori, cubren los 
mismos contenidos y, por último, ha de ayudar a justificar el coste de 
productos y la preferencia por modalidades concretas de suscripción. 
(ALVITE DÍEZ, 2001).  
As três bases de dados, objetos desta pesquisa, foram investigadas por João 
Lima (2011, p. 79), após um juiz federal identificar erros no texto de norma jurídica 
divulgado por meio eletrônico. Ele gerou uma questão de ordem para o MPF que, por 
sua vez, realizou um pedido de informação ao Senado. O pesquisador constatou que 
no texto da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de 
direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, as bases de dados apresentavam entre 
35 e 56 erros de acentuação, pontuação, capitulação, troca de palavras e outros tipos 
de equívocos (p.82). 
A investigação de Lima (2011) reforça a necessidade de avaliações constantes 
das bases de dados que oferecem legislação federal, considerando a gravidade dos 
prejuízos legais causados, por exemplo, por textos com erros ou levantamentos 
incompletos da legislação sobre determinado assunto por causa de falhas na 
indexação. 
2 PROCESSO DE INDEXAÇÃO DE NORMAS JURÍDICAS  
A legislação, sem dúvida, é uma das principais fontes de informação jurídica.  
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Neste contexto, os dados da pesquisa mostram que a grande maioria 
dos respondentes utiliza em seu cotidiano, com muita frequência, os 
tipos de fontes que formam o tripé básico da informação jurídica: a 
legislação (96%), a doutrina (96%) e a jurisprudência (92%). Isso 
significa que estes conteúdos especializados norteiam as atividades de 
todos os operadores do direito em seus afazeres cotidianos a fim de 
que possam prestar serviços jurídicos com especificidade, eficiência e 
eficácia. (Santiago; Barreira, 2013)  
A eficiência e a eficácia dos operadores do Direito somente poderá ser 
alcançada se houver instrumentos que possibilitem a recuperação da informação 
contida na legislação. Mostra-se, assim, não só a necessidade da criação e 
manutenção desses instrumentos como da avaliação periódica e consistente da 
indexação.  
O processo de indexação requer no mínimo duas habilidades: 1) dominar as 
técnicas de indexação, incluindo a linguagem documentária a ser utilizada; e 2) 
compreender o assunto do texto a ser indexado. Nas palavras de Silva e Rolim (2009, 
p. 30): 
[...] as habilidades básicas para os bibliotecários jurídicos organizarem e 
indexarem as fontes de informação jurídica relacionam-se com questões 
técnicas, tais como: adquirir conhecimento prévio da área, conhecer a 
terminologia jurídica e dominar a estrutura textual dos textos legais. 
A legislação é um caso singular, porque é necessário o conhecimento de sua 
forma e do seu conteúdo. 
Em relação à forma, existem regras próprias para a sua elaboração e redação, 
dispostas na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. Todavia, a Lei 
Complementar não é obstáculo suficiente para evitar problemas na redação das 
normas jurídicas. Sendo assim, durante o processo de descrição do item, o indexador 
deverá incluir notas ou alertas sobre possíveis inconsistências, equívocos na redação 
do texto (por exemplo: duplicação ou falta de artigos), dupla vigência ou quaisquer 
outras características notáveis. A figura 1 mostra como foi tratada pela base de dados 
do Senado Federal a questão de multiplicidade de vigência de uma determinada 
medida provisória. 
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Essas questões meramente relacionados à forma da legislação poderiam ser 
minimizadas com a utilização de computadores. Uma ferramenta desenvolvida pela 
Secretaria Especial de Informática (Prodasen) e pela Secretaria Geral da Mesa, ambos 
do Senado Federal, chamada LexEdit, permite maior segurança na redação legislativa e 
evita erros ou omissões na articulação dos textos legais. O LexEdit está sendo utilizado 
para a redação de emendas, requerimentos e recursos, prevendo-se seu 
desenvolvimento também para a redação de projetos de lei. 
Em relação ao conteúdo, o requisito exigido do bom indexador, que é 
conhecer o tema a ser indexado, torna-se um pouco mais difícil de ser alcançado, 
porque o assunto não é a “legislação” em si, mas as matérias contidas na norma 
jurídica. E as normas jurídicas tratam dos mais variados temas, pois elas regulam a 
vida do cidadão em toda sua complexidade, mesmo antes do seu nascimento (direitos 
do nascituro) e até mesmo após a sua morte (direitos de sucessão).  
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Figura 1: Exemplo de nota sobre a multiplicidade de vigência.
Fonte: Elaborada pela autora.
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É ainda aconselhável que o indexador tenha conhecimento do momento 
histórico e político em que a norma foi produzida para incluir notas explicativas, nomes 
populares que o projeto de lei tenha recebido e outras informações que facilitem a 
recuperação da informação ou a sua compreensão. 
Desta forma, o indexador expõe “[...] aquilo que [está] ‘implícito’ aos olhos do 
usuário [...]” (BRITO et al., 2013) e também o que está adjacente, permitindo uma 
contextualização da informação. 
O trabalho do indexador inicia-se com a leitura dos documentos. Silva (2010, 
p. 10) ensina que: 
Tanto a compreensão textual, como o conhecimento prévio e os 
objetivos de leitura são requisitos fundamentais presentes nas estratégias 
de leitura profissional. Assim, como os outros leitores, o indexador cria 
hipóteses, faz inferências, procura conhecer as estruturas textuais dos 
documentos. Enfim, seleciona meios estratégicos que o possibilitem 
interpretar e representar o conteúdo informacional dos documentos. 
A indexação realizada de forma inadequada prejudica a recuperação da 
informação; desabona o trabalho bibliotecário e desacredita a base de dados. Na 
pesquisa de Lima (2013, p. 74), aos usuários, que trabalham com a legislação e 
utilizam o Sistema Legin Web, da Câmara dos Deputados, foi indagado quais as 
dificuldades encontradas na pesquisa por assunto de normas jurídicas. Entre as 
respostas encontram-se: excesso de dados não pertinentes, ausência de legislação 
infraconstitucional, falta de links para normas referenciadas, insuficiência de filtros, falta 
de combinadores booleanos e problemas de indexação. E quando indagados sobre 
quais eram os problemas de indexação, os respondentes apontaram: indexação mal 
feita ou ausente e falta de coerência na indexação.  
3 FATORES QUE DIFICULTAM A INDEXAÇÃO DE NORMAS JURÍDICAS BRASILEIRAS 
Por meio dos estudos conduzidos por Silva e Rolim (2009, p. 31), Araújo 
(2010) e Rodrigues (2013, p. 59) é possível conhecer a visão dos bibliotecários sobre 
o trabalho de indexação em bibliotecas jurídicas. Com o primeiro estudo, aprende-se 
que 69% bibliotecários participantes julgaram que a jurisprudência é o tipo de 
informação jurídica mais complexa para indexar; 26% indicaram a legislação e apenas 
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5% nomearam a doutrina. No segundo, foram identificados alguns elementos que 
obstaculizam a indexação: falta de conhecimento especializado na área; 
desconhecimento da linguagem do usuário; leitura dos documentos, domínio da 
terminologia; identificação e tradução do conceitos. No terceiro, constata-se que o 
desconhecimento do vocabulário do Direito é o principal entrave para os bibliotecários 
indexadores, especialmente para os novatos. 
Pereira (2004, p. 158) enumera as dificuldades enfrentadas pelos bibliotecários 
jurídicos ao lidar com a legislação:  
[...] multiplicidade de leis sobre a mesma matéria, imperfeições de 
redação, modificações frequentes e os seguintes fatores: os assuntos 
tratados nos documentos nem sempre são expostos com clareza; 
diversidade de assuntos tratados numa mesma norma e ementas, que 
muitas vezes não esclarecem o assunto tratado e remetem à legislação 
anterior sobre o mesmo tema. 
Pode-se assim perceber que existem dificuldades tanto relacionadas à 
formação acadêmica do indexador quanto às características inerentes da legislação 
brasileira. Este estudo procura analisar os seguintes fatores: profusão de temas objetos 
de normas jurídicas; normas jurídicas que tratam de mais de um assunto; a 
longevidade da norma jurídica; confronto entre as linguagens; o tamanho do texto das 
normas jurídicas e a complexidade da redação legislativa. 
3.1 Profusão de temas objetos de normas jurídicas 
A multiplicidade de assuntos que podem ser objetos de normas jurídicas 
aumenta o grau de dificuldade para a realização do trabalho de  indexação. Aquele 
que indexa a legislação terá contato com praticamente todos os assuntos: agricultura, 
biossegurança, energia nuclear, direito processual, trânsito, impostos e taxas, entre 
outros tantos.  
Para realizar uma indexação de qualidade, o profissional precisa ter 
conhecimento do assunto para pesar quais e quantos descritores necessitam ser 
utilizados. Em geral, quando o indexador desconhece o assunto, percebe-se que 
tende a utilizar descritores genéricos que não conseguem descrever adequadamente o 
conteúdo da norma jurídica indexada. Ou, por outra perspectiva, a utilizar excesso de 
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descritores, o que igualmente pode incorrer na recuperação de normas que 
efetivamente não respondam á necessidade de informação do usuário, frustrando suas 
expectativas. 
Se o indexador não tem conhecimento deve adquiri-lo por meio do processo 
legislativo que originou a norma; da leitura de artigos de jornais que analisaram o 
projeto de lei e da consulta aos especialistas.  
3.2 Normas jurídicas que tratam de mais de um assunto 
A Lei Complementar nº 95, de 1998, dispõe que: 1) cada lei tratará de um 
único objeto; 2) a lei não conterá matéria estranha a seu objeto ou a este não 
vinculada por afinidade, pertinência ou conexão. 
Apesar de flagrante inadequação à Lei Complementar, existem muitas normas 
que tratam de mais de um assunto. Em geral são medidas provisórias ou leis oriundas 
de medidas provisórias. Cabral (2013, p. 15) cita uma certa medida provisória que teve 
dez temas diferentes incluídos no seu texto original.  
[Em uma medida provisória] que versava sobre a subvenção do 
Tesouro Nacional a operações do BNDES, são citados nada menos do 
que dez temas distintos da matéria central, contemplando questões tão 
diversas quanto regime automotivo, biodiesel, pagamento de dívidas da 
União e compensações fiscais pela cessão do horário gratuito eleitoral. 
As emendas, usadas como artifício para incluir tema específico em projeto que 
trata de assunto diverso, são chamadas popularmente de “submarino” ou de “jabuti”. 
Muitas vezes conseguem ser aprovadas devido ao ritmo acelerado das votações em 
plenário das Casas Legislativas. 
O indexador deve ser cuidadoso com essas normas jurídicas, especialmente 
ao estabelecer os relacionamentos entre as diversas normas, quando existirem.  
Em geral, o usuário desconhece o processo legislativo, ignora a existência de 
emenda submarino e quando verificar a lista de descritores desconfiará que houve um 
erro por parte do indexador. Nesses casos é aconselhável que haja uma nota 
explicativa elucidando a existência de assuntos díspares em uma mesma norma 
jurídica. 
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3.3 Longevidade de normas jurídicas 
A lei que não se destina à vigência temporária, terá vigência até que outra a 
modifique ou revogue. Portanto, a vigência de uma norma jurídica pode ser de um dia 
ou de vários anos. Quanto maior for seu tempo de vigência, maior é a probabilidade 
de sofrer alterações em seu texto. Assim sendo, a indexação de uma norma jurídica, 
em geral, não é um trabalho finalizado. A cada nova alteração é preciso avaliar 
cuidadosamente se há necessidade de complementação de descritores. 
Tome-se por exemplo a Lei nº 8.072, de 25 de Julho de 1990, que dispõe 
sobre os crimes hediondos (conhecida como a Lei dos Crimes Hediondos), nos 
termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, e determina outras providências. 
Durante 25 anos de vigência, a Lei sofreu alterações no art. 1º que lista os crimes 
classificados como hediondos. A cada nova alteração é necessário acrescentar novos 
descritores que representem os crimes adicionados ao rol. A figura 2 mostra como ao 
longo do tempo o rol de crimes hediondos foi modificado. 
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Figura 2: Linha do tempo com as alterações no rol dos crimes hediondos
Fonte: Elaborada pela autora.
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A Lei dos Crimes Hediondos, no art. 2º arrola os chamados crimes 
equiparados aos hediondos: prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins e o terrorismo. 
3.4 Confronto entre linguagens 
Três diferentes linguagens estão envolvidas no processo de indexação: a 
linguagem do usuário, a linguagem jurídica e a linguagem documental. 
A linguagem do usuário não especialista é coloquial. Ele tem uma necessidade 
de informação e precisa de uma norma jurídica para solucionar seu problema. 
Entretanto, nem sempre ele tem a noção clara de qual se aplicaria, efetivamente, à sua 
questão, qual seria seu nível hierárquico (federal, estadual/distrital ou municipal), 
eventualmente desconhece os termos jurídicos e provavelmente não tem familiaridade 
com os vocabulários controlados e tesauros. 
A área jurídica, como toda área do conhecimento humano especializado, 
possui uma linguagem técnica, dominada com mais facilidade por aqueles que 
possuem a formação específica. No caso do Direito, essa questão é estratégica, pois é 
uma área que afeta todas as pessoas, que estão, de uma forma ou de outra, 
obrigados a seguir as normas vigentes, sob pena de sanções pelo não cumprimento 
das regras definidas. Conhecer a terminologia do Direito, por leigos, nem sempre é 
uma tarefa fácil e simples, ainda que se tenha ciência de que sua função primordial 
não seja dificultar o entendimento pelos leigos ou não iniciados, mas definir 
adequadamente os seus termos para evitar interpretações divergentes. Passos e Barros 
( 2009, p. 91) disseram que é “[...] possível simplificar a linguagem jurídica, mas não é 
possível evitar os termos jurídicos”. A linguagem documentária é a ponte entre a 
linguagem do usuário e a linguagem específica.  
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No exemplo acima, é possível observar que o usuário confundiu descaminho 
com o contrabando. Passos e Barros (2009, p. 91) ensinam que há uma “[...] sutil 
diferença entre contrabando e descaminho. O primeiro é a importação ou exportação 
de mercadoria proibida. Descaminho é a importação ou exportação de mercadoria 
legal, mas sem o recolhimento dos impostos.”  
É condição sine qua non que o indexador tenha conhecimento da linguagem 
jurídica para selecionar adequadamente os descritores que possam guiar o usuário até 
a legislação desejada.  
3.5 O tamanho do texto da norma jurídica 
O número de artigos de uma norma jurídica pode variar entre dois até o 
infinito. O número mínimo, dois artigos, engloba o artigo primeiro que indicará o objeto 
da lei e o respectivo âmbito de aplicação e um outro artigo que estabelecerá o início 
da vigência. 
Algumas normas jurídicas são extensas (com mais de 10 artigos) e importantes 
para uma determinada área, pois regulam a matéria. No quadro 2 pode ser observada 
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Fonte: Elaborada pela autora.
Figura 3: Confronto entre a linguagem do usuário e a linguagem jurídica
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a diferença no número de artigos bastante expressiva, em se tratando de códigos e de 
leis ordinárias. Nos seus textos encontram-se guardadas as respostas para muitas 
questões. Qual deveria ser a melhor forma para indexar esses textos? Por um lado, a 
indexação genérica não irá facilitar a recuperação da informação; por outro, é 
impossível e desaconselhável a utilização exagerada de termos. 
3.6 Complexidade da redação legislativa 
A legislação de hierarquia superior é resultado do processo legislativo que 
tramita no Congresso Nacional. Muitos textos sancionados ou promulgados carecem 
de simplicidade e clareza. Tome-se como exemplo a Lei nº 10.667, de 14 de maio 
de 2003, que permitiu a contratação dos agentes de combate às endemias, os 
chamados mata-mosquitos. Excetuando os interessados, quantas pessoas ainda se 
lembram deste caso? Rezende (2008) recorda a complexa admissão desses agentes, 
que está resumida abaixo: 
1994 – A Fundação Nacional de Saúde (Funasa) admitiu os agentes; 
1999 – Após sucessivas prorrogações dos contratos, por meio de medidas 
provisórias, a Lei nº 9.849 de 1999 fixou o termo final dos contratos; 
2003 – Depois de vencidos os prazos, os agentes foram demitidos e 
recorreram à Justiça contra ilegalidades na sua dispensa. Com a publicação da Lei nº 
10.667, de 14 de maio de 2003, a Funasa foi autorizada a reintegrar os dispensados. 
Art. 23. A Fundação Nacional de Saúde – Funasa poderá, em caráter 
excepcional, observada a disponibilidade orçamentária, reintegrar os 
substituídos no processo coletivo nº 99.0017374-0, impetrado pela 
respectiva entidade sindical perante a 2ª Vara Federal do Estado do Rio 
de Janeiro, a contar da data prevista no inciso II do art. 2º da Lei nº 
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Quadro 2: Exemplos de extensão de normas jurídicas
Número da norma jurídica Nº de artigos no 
texto original
Nome popular
Lei nº 8.213, de 1991 156 Lei de Benefícios da Previdência 
Social
Lei nº 9.504, de 1997 107 Lei das Eleições, Lei Eleitoral
Lei nº 10.406, de 2002 2.046 Código Civil
Fonte: Elaborado pela autora.
Edilenice Passos Bases de dados de legislação federal
9.849, de 26 de outubro de 1999, ficando limitada a vigência dos 
respectivos contratos ao prazo máximo de dois anos, contado do efetivo 
retorno ao serviço.  
[…] 
2005 – A Lei nº 11.2004, de 2005, permitiu estender mais uma vez o prazo 
dos contratos temporários. 
2006 – A Emenda Constitucional nº 51 desobrigou os admitidos até a data de 
sua promulgação de se submeterem ao processo seletivo público, quando houvessem 
sido contratados por seleção pública. 
Observe-se que o texto do art. 23 da Lei nº 10.667, de 2003, é obscuro e, à 
primeira vista, indecifrável. A simples leitura do seu texto não permitirá sua 
compreensão, sendo necessário conhecer o texto da lei e do processo coletivo 
mencionados para auxiliarem no entendimento da mente do legislador (mens 
legislatoris). Da mesma forma, é aconselhável considerar o momento histórico da 
apresentação do projeto de lei que deu origem ao texto da Lei nº 10.667, de 2003.  
Atente-se que no exemplo citado não se trata de terminologia jurídica, mas de 
redação legislativa.  
4 ANÁLISE COMPARATIVA DAS TRÊS BASES DE DADOS DE LEGISLAÇÃO FEDERAL 
BRASILEIRA  
As três bases de dados que fornecem legislação federal de hierarquia superior 
de forma gratuita serão analisadas sob os seguintes aspectos: adequação dos 
vocabulários utilizados à nova ortografia da língua portuguesa; longevidade das normas 
jurídicas e periódica atualização ou adequação dos termos jurídicos; confronto entre as 
linguagens; estratégia de indexação de normas jurídicas longas e, por fim, a 
consistência da indexação. 
4.1 Adequação dos vocabulários utilizados à nova ortografia da língua portuguesa 
O Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa foi assinado, em Lisboa, em 16 de 
dezembro de 1990, por Portugal, Brasil, Angola, São Tomé e Príncipe, Cabo Verde, 
Guiné-Bissau, Moçambique e, posteriormente, por Timor Leste. No Brasil, o Acordo foi 
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aprovado pelo Decreto Legislativo nº 54, de 18 de abril de 1995 e com entrada em 
vigor prevista para 1º de janeiro de 2016, de acordo com o Decreto nº 7.875, de 27 
de dezembro de 2012. 
Esse Acordo restringe-se à língua escrita e altera a grafia de alguns termos 
jurídicos. Os vocabulários utilizados pelas três bases de dados precisam estar 
atualizados para estabelecer relacionamento entre a grafia antiga e a nova. 
Foram selecionados três termos – coautor, regime semiaberto e semiliberdade 
– de uso frequente em textos jurídicos para efetuar a avaliação (WESLEY, 2013). 
O registro das variantes ortográficas de um termo é essencial para a 
recuperação da informação. O quadro acima mostra que a utilização de grafias 
diferentes de um mesmo termo, recupera quantidades diferentes de documentos. 
Apesar do número de termos selecionados ser ínfimo e cientificamente inadequado, a 
avaliação feita indica que as três bases de dados analisadas ainda não ajustaram os 
termos jurídicos à nova ortografia.  
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Quadro 3: Comparação das diversas grafias de termos jurídicos.
Termos Câmara dos Deputados Presidência da República Senado Federal
Coautor* 8 0 0
Co-autor 22 1 22
Co autor 22 0 22
Regime semiaberto 16 0 0
Regime semi-aberto 15 1** 2
Regime semi aberto 105 1** 2
Semiliberdade 6 1 0
Semi-liberdade 2 0 0
Semi liberdade 68 0 0
Fonte: Elaborado pela autora.
*O termo em negrito é a grafia correta conforme as novas regras ortográficas. 
**A pesquisa com diferentes grafias recuperou a mesma quantidade de documentos, mas eram normas 
jurídicas diferentes. 
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4.2 Longevidade das normas jurídicas e a periódica atualização ou adequação dos 
termos jurídicos 
Retoma-se o exemplo Lei dos Crimes Hediondos, que tem sofrido significativas 
alterações ao longo de sua vigência, conforme sintetizado pela Figura 2, para avaliar a 
rotina de adequação da indexação de normas jurídicas à medida que sofrem 
alterações. 
A análise dos termos selecionados, pelas três bases de dados estudadas, 
mostra que: 
• somente a Câmara dos Deputados incluiu o nome popular da norma jurídica 
analisada; 
• os termos escolhidos pela Presidência da República e o Senado Federal são 
exatamente os mesmos; 
• a Presidência da República e o Senado Federal não incluíram na indexação 
os crimes equiparados aos hediondos, tratados no art. 2º da Lei: prática da 
tortura e o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo; 
• a partir de 2009, nenhuma base analisada alterou a indexação da norma 
estudada. Desse modo, nenhuma base analisada incluiu os novos termos: 
estupro de vulnerável, favorecimento da prostituição ou de outra forma de 
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Quadro 4: Análise da indexação da Lei nº 8.072, de 25 de Julho de 1990
Base de dados Termos utilizados
Câmara dos Deputados Lei dos Crimes Hediondos.
Presidência da República Normas, classificação, crime hediondo, latrocínio, extorsão, estupro, atentado ao 
pudor, envenenamento, água potável, substância medicinal alimentos, genocídio, 
fixação, penalidade, crime hediondo.
Senado Federal Normas, classificação, crime hediondo, latrocínio, extorsão, estupro, atendado ao 
pudor, envenenamento, água potável, substância medicinal, alimentos, genocídio. 
Fixação, penalidade, crime hediondo.
Fonte: Elaborado pela autora.
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exploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável, feminicídio e 
lesão corporal contra militares, policiais e  agentes integrantes do sistema 
prisional e da Força Nacional de Segurança Pública;  
• nenhuma base de dados analisada incluiu os termos relacionados ao 
feminicídio, como matricídio e uxoricídio. 
Registre-se que as  três bases de dados analisadas estabeleceram o 
relacionamento entre as normas; incluíram novos termos autorizados no vocabulário 
utilizado, como é o caso de feminicídio; mas, de acordo com a análise realizada, há 
uma indicação que não mantêm uma rotina de atualização dos termos de indexação à 
medida que a norma jurídica sofre alteração em seu texto. 
4.3 Confronto entre as linguagens 
A comunidade jurídica é formada por especialistas (ministros, magistrados, 
juízes, advogados, juristas entre outros) e leigos (os cidadãos em geral que são 
governados pela legislação).  
Os especialistas, naturalmente, têm conhecimento da linguagem jurídica; os 
leigos, não necessariamente, mas a base de dados de legislação deve atender os dois 
grupos. 
Para a análise do confronto de linguagens serão utilizadas duas leis ordinárias: 
a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os planos de benefícios da 
previdência social; e a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece 
normas para as eleições. 
Observe-se o primeiro exemplo mostrado na figura 4, quando o usuário busca 
resposta para sua questão utilizando os termos “acumulação” e “benefícios”. A 
resposta será encontrada na Lei nº 8.213, de 1991, em cujo texto o legislador utilizou 
a expressão “recebimento conjunto”.  
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 2, n.1, p. 48-81 jan./jun. 2015 !66
Edilenice Passos Bases de dados de legislação federal
 
 
No segundo exemplo, representado na figura 5, o usuário procura saber qual é 
a lei que regulamenta a cota para mulheres em eleições. Nesse exemplo, há um 
problema adicional, pois a palavra cota tem duas grafias aceitas pelos dicionários (cota 
e quota). Estão as bases de dados preparadas para lidar com essa diversidade do 
vocabulário? Note-se que na Lei nº 9.504, de 1997, na qual reside a resposta, o 
legislador não utilizou o termo cota.  
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Fonte: Elaborada pela autora.
Fonte: Elaborada pela autora.
Figura 4: Confronto entre linguagens: Lei nº 8.213, de 1991.
Figura 5: Confronto entre linguagens: Lei nº 9.504, de 1997.
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O quadro 5 mostra, em síntese, o confronto existente nas três linguagens. Fica 
patente, nos dois exemplos, que há uma discrepância entre os termos utilizados pelo 
usuário, pelo legislador e pela linguagem documentária. Entretanto, na pesquisa 
realizada por Silva (2013), que procurou avaliar as expressões de busca no ramo do 
Direito de Família, utilizadas pelos usuários do Portal LexML, concluiu que em 69 
expressões de busca utilizadas pelos usuários 56 (81%) foram validadas como termos, 
isto é, mostra que os termos utilizados pelos usuários se aproxima dos termos 
encontrados na legislação e na doutrina. Contudo a pesquisa de Silva não estabelece 
se o grupo de usuários pesquisado é formado por especialistas ou leigos. A 
discrepância entre os resultados ora obtidos e os resultados alcançados por Silva 
(2013) indica haver necessidade de investigação mais profunda sobre o assunto. 
4.4 Estratégia de indexação de normas jurídicas longas 
“Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece”. Esse 
axioma está registrado no Decreto-lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, conhecido 
como a Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. Disposição similar pode ser 
encontrada no art. 21 do Código Penal: “O desconhecimento da lei é inescusável”.  
A quantidade de normas jurídicas existentes no ordenamento jurídico brasileiro 
e a complexidade dos textos legais podem ser barreiras para o efetivo conhecimento 
da legislação. 
Excetuando aqueles que o fazem por obrigação profissional, quantos são os 
brasileiros que já leram a Constituição Federal ou o Código Civil ou o Código Penal? 
Seriam os leigos capazes de identificar o conteúdo dessas normas basilares? 
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Quadro 5: Confronto das linguagens do usuário, do legislador e documentária
Leis Linguagem do 
usuário
Linguagem do 
legislador
Linguagem documentária
CD PR SF
Lei nº 8.213, 
de 1991
Acumulação de 
benefícios
Recebimento 
conjunto
Benefício 
previdenciário
Plano de benefícios Plano de benefícios
Lei nº 9.504, 
de 1997
Cota para 
mulheres nas 
eleições
Reserva de 
percentual para 
candidaturas de 
cada sexo.
Reserva - 
Participação - 
Candidato - 
Eleições
Reserva, participação, 
candidato, eleições, 
homem, mulher
Reserva, participação, 
candidato, eleições, 
homem, mulher
Fonte: Elaborado pela autora.
Edilenice Passos Bases de dados de legislação federal
Tanto o Código Civil quanto o Código Penal são textos longos e importantes 
para guiar a conduta dos cidadãos. Qual seria a melhor forma para indexar essas 
normas? O uso de termos genéricos como Código Civil ou Código Penal garantiria o 
acesso aos textos? Seria possível indicar descritores para todos os conceitos contidos 
nesses textos legais? 
Observe-se no quadro 6 os conceitos selecionados pelas bases de dados 
analisadas. A Presidência da República e o Senado Federal optaram pelo princípio da 
especificidade, ou seja, escolheram o conceito mais específico que abrange o 
conteúdo geral da norma jurídica. 
Em estudo desenvolvido por Araújo (2010) sobre indexação em bibliotecas 
jurídicas, 92% dos bibliotecários participantes responderam que utilizam quantos 
descritores forem necessários para representar o conteúdo do documento. A autora da 
pesquisa conjectura que “[...] a exaustividade nesta área pode ser justificada pelo fato 
de que muitos documentos jurídicos podem tratar de vários assuntos reunidos sob um 
mesmo título.” 
Resultado semelhante foi encontrado por Braz e Pinho (2013, p. 103): 
Número de descritores – as respostas do questionário apontam para um 
número variável de termos. Porém, as observações assinalam que o 
número médio de descritores para doutrina e jurisprudência de modo 
geral é de 5 descritores. Por outro lado, ao considerar que existem 
normas extensas que abordam diversas matérias e aspectos, estas 
devem conter um número maior de termos (cerca de 15). 
Na pesquisa conduzida por Anízio e Nascimento (2012) para avaliar a 
indexação de 10 livros jurídicos pertencentes à Biblioteca da Assessoria Jurídica do 
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Quadro 6: Análise comparativa da indexação do Código Civil e Código Penal
Códigos Nº de artigos Câmara dos Deputados P r e s i d ênc i a d a 
República
Senado Federal
Código Civil 2.046 85 termos + termos 
secundários
Código Civil Código Civil
Código Penal 361 21 Código Penal Código Penal
Fonte: Elaborado pela autora.
Edilenice Passos Bases de dados de legislação federal
Banco do Brasil, nota-se nos resultados (p. 131) que não foram utilizados mais que 
três descritores por documento. 
Lima (2013, p. 65) estudou a identificação de metadados de assunto para a 
legislação federal brasileira, no âmbito do Sistema Legin Web da Câmara dos 
Deputados. Os resultados da pesquisa mostraram que, em média, são utilizados 13 
assuntos para cada ato normativo. Entretanto, a autora não considera benéfica a 
exaustividade: 
[...] essa particularidade de grande número de assuntos presentes na 
indexação da legislação federal gera uma maior revocação, ou muitos 
itens irrelevantes e resultados de pesquisa que, muitas vezes, precisam 
ser avaliados um a um, manualmente.  
Uma provável solução seria a indexação individual para cada dispositivo da 
norma jurídica, conforme previsto pelo Modelo de Requisitos para Sistemas 
Informatizados de Gestão da Informação Jurídica (SILEX), que foi elaborado no âmbito 
do Comitê Gestor de Informação do Portal LexML (CGLEXML). Essa característica é 
interessantíssima tanto para normas longas como também para normas densas, como 
por exemplo, o texto constitucional. 
O equilíbrio entre o princípio da especificidade e o da exaustividade é crucial 
no processo de indexação de uma norma jurídica. Esse equilíbrio deve buscar apoio 
na política de indexação da instituição e no conhecimento e experiência do indexador. 
4.5 Consistência da indexação de normas jurídicas 
Brito et al. (2013) desenvolveram uma pesquisa com cinco bibliotecários 
jurídicos e quatro livros. Aos bibliotecários foi solicitado que indexassem as obras. No 
resultado se destacam as seguintes conclusões: em geral foi utilizado o princípio da 
especificidade, pois não foram utilizados mais de seis descritores e a existência de 
certa semelhança nos descritores selecionados. 
A consistência no trabalho do indexador, aparentemente, não é de fácil 
conquista. 
Mas, aí encontra-se o buraco negro do fazer bibliotecário. Como 
indexar... Pode-se ter o mesmo documento, a mesma linguagem 
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documentária, o mesmo sistema, os mesmos usuários e dois 
bibliotecários irão indexar de forma diferente. Seus intelectos são 
diferentes, sua apreensão do texto e do contexto é diferente e 
consequentemente o resultado final será diferente (FERREIRA, 2004). 
Existe ainda a possibilidade de consistência entre duas bases de dados de 
diferentes tipos, como é o caso de uma base de dados de proposições legislativas e 
outra de legislação. Na pesquisa de Lima (2013, p. 65) em que esse assunto foi 
explorado tangencialmente, a autora descobriu que houve coincidência. 
  
A coincidência de 456 assuntos ou 16,8% dos 2720 assuntos 
analisados, entre a indexação do ato normativo e da proposição 
legislativa, vem ratificar o cenário apresentado por vários autores, entre 
eles Zeng (2010, p. 187) e Marcondes (2006, p. 98), sobre o 
tratamento de conjuntos de metadados, que podem ser intercambiados 
entre provedores de dados diferentes, como uma biblioteca digital, um 
repositório de dados abertos ou mesmo entre bases diferentes. Isso 
eliminaria a duplicidade de trabalho e aumentaria o poder de localização 
de recursos informacionais se for levado em conta que, em muitos 
casos, áreas especializadas poderão fornecer metadados específicos da 
área, inclusive os de assunto.  
4.5.1 Consistência da indexação de uma mesma norma jurídica 
De forma indireta, a consistência da indexação de uma mesma norma jurídica 
vem sendo analisada desde o início deste artigo. Contudo, para essa análise específica 
foram selecionadas duas normas jurídicas: uma recente e outra mais antiga, mas 
relacionadas entre si. Foram escolhidas a Lei nº 13.114, de 16 de abril de 2015, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de os serviços de registros civis de pessoas naturais 
comunicarem à Receita Federal e à Secretaria de Segurança Pública os óbitos 
registrados, acrescentando parágrafo único ao art. 80 da Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973; e a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os registros públicos e dá outras providências. O quadro 7 mostra a comparação dos 
termos utilizados para a indexação das normas jurídicas selecionadas. 
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Em relação à Lei nº 13.114, de 2015, pode ser observado que: 
• há um erro de digitação na indexação realizada pela Câmara dos Deputados 
(Cartório de Registo Civil).  
• os termos de indexação escolhidos pela Presidência da República e pelo 
Senado Federal são idênticos; 
• a Presidência da República e o Senado Federal ainda utilizam a expressão 
“pessoa física” mesmo após a publicação do Código Civil (2002) que 
adotou a expressão “pessoa natural”; 
• a Câmara dos Deputados utilizou 15 termos (FEDERAÇÃO - Unidade - 
Estados - Municípios - Emissão - Registro de Identidade Civil (RIC) - 
Carteira de identidade - Documento de identidade - Identidade civil - 
Exceção - Idade - Pessoa falecida - Morto - Informação – 
Desnecessidade) para descrever a desnecessidade de comunicar o órgão 
que emitiu a carteira de identidade em razão da idade do falecido; 
• a Câmara dos Deputados não inclui o termo “registro público” na indexação; 
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Quadro 7: Análise da consistência na indexação de uma mesma norma jurídica.
Comparação da indexação 
Leis Câmara dos Deputados Presidência Senado Federal
Lei nº 13.114, de 
2015
CARTÓRIO DE REGISTO CIVIL 
- Oficial de Registro - Serviço 
- Pessoa natural - 
Comunicação - Divulgação - 
Secretaria da Receita Federal 
do Brasil - Secretaria de 
Segurança Pública - Óbito - 
Falecimento - Morte - Registro 
- Obrigatoriedade. 
FEDERAÇÃO - Unidade - 
Estados - Municípios - 
Emissão - Registro de 
Identidade Civil (RIC) - Carteira 
de identidade - Documento de 
identidade - Identidade civil - 
Exceção - Idade - Pessoa 
falecida - Morto - Informação 
- Desnecessidade
Alteração, normas, registro público, 
pessoa física, comunicação 
administrativa, Receita Federal, 
Secretaria de Segurança Pública.
Alteração, normas, registro 
público, pessoa física, 
comunicação administrativa, 
Receita Federal, Secretaria de 
Segurança Pública.
Lei nº 6.015, de 
1973
LEI DOS REGISTROS 
PÚBLICOS
Registro Público. Registro Público.
Fonte: Elaborado pela autora.
Edilenice Passos Bases de dados de legislação federal
• a Presidência da República e o Senado Federal não incluíram o termo 
“óbito” ou similar na indexação;  
• a Câmara dos Deputados utiliza o nome oficial do órgão (Secretaria da 
Receita Federal do Brasil). A Presidência da República e o Senado Federal 
utilizam o nome popular (Receita Federal); 
• a Câmara dos Deputados utiliza três termos semelhantes (óbito, falecimento e 
morte).  
Em relação à Lei nº 6.015, de 1973, pode ser observado que: 
• os termos de indexação escolhidos pela Presidência da República e pelo 
Senado Federal são idênticos; 
• a Câmara dos Deputados é a única a utilizar o nome popular da norma 
como termo de indexação; 
• a Câmara dos Deputados continua a utilizar a expressão “pessoa física” 
mesmo após a publicação do Código Civil vigente, mesmo a Lei tendo 
sido alterada quase 20 vezes após 2002; 
• nenhuma das três bases de dados analisadas inclui na norma alterada (Lei 
nº 6.015, de 1973) a indexação da norma alteradora (Lei nº 13.114, de 
2015); 
• a Presidência da República e o Senado Federal optam por alto grau de 
especificidade. 
A análise realizada indica haver alto grau de semelhança entre a indexação 
realizada pela base de dados mantida pela Presidência da República e a mantida pelo 
Senado Federal. A Câmara dos Deputados opta pelo princípio de exaustividade, 
enquanto as outras duas adotam o princípio da especificidade.  
4.5.2 Consistência da indexação da indexação do projeto de lei e da norma jurídica  
Antes de ser transformado em lei, o projeto de lei que deu origem à Lei nº 
13.114, de 2015, tramitou por nove anos nas duas Casas Legislativas. Tempo 
suficiente para sofrer alterações, contudo o teor do texto aprovado é muito semelhante 
ao texto do projeto original, excetuando pequenas alterações na redação. Poderia, sem 
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questionamentos utilizar a mesma indexação tanto na base de dados que arrola as 
proposições legislativas quanto na que cuida da legislação.  
Isto posto, o quadro 8 agrupa a indexação para o projeto de lei e para a Lei 
nº 13.114, de 2015. E pode ser observado que: 
• o trabalho de indexação realizada pela Câmara dos Deputados e pelo 
Senado Federal para o projeto de lei são idênticos; 
• na indexação do projeto de lei foram utilizados dois termos bem 
semelhantes: Comunicação e Aviso; 
• o Senado Federal, na base de dados de proposições legislativas, utiliza a 
expressão “pessoa natural” de acordo com o Código Civil vigente; mas na 
base de dados de legislação utiliza a expressão “pessoa física”; 
• a Câmara dos Deputados utiliza mais termos para indexar a lei do que o 
projeto de lei; 
• a Câmara dos Deputados, na base de dados de proposição legislativa, utiliza 
o nome Receita Federal e, na base de dados de legislação, utiliza o nome 
atual da Secretaria. 
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Quadro 8: Comparação entre a indexação realizada para o projeto de lei e a Lei nº 
13.114, de 2015
PL 6785, de 2006 
Indexação na CD
PLC 26, de 2008 
Indexação no SF
CD 
Indexação da Lei nº 
13.114, de 2015
PR 
Indexação da Lei nº 
13.114, de 2015
SF 
Indexação da Lei nº 
13.114, de 2015
Alteração, Lei dos 
Registros Públicos, 
obrigatoriedade, 
Cartório, Registro Civil, 
comunicação, aviso, 
Receita Federal, 
Secretaria de 
Segurança Pública, 
morte, pessoa natural.
Alteração, Lei dos 
Registros Públicos, 
obrigatoriedade, 
Cartório, Registro Civil, 
comunicação, aviso, 
Receita Federal, 
Secretaria de 
Segurança Pública, 
morte, pessoa natural.
FEDERAÇÃO - Unidade 
- Estados - Municípios 
- Emissão - Registro de 
Identidade Civil (RIC) - 
Carteira de identidade - 
Documento de 
identidade - Identidade 
civil - Exceção - Idade 
- Pessoa falecida - 
Morto - Informação - 
Desnecessidade
Alteração, normas, 
registro público, 
pessoa física, 
comunicação 
administrativa, Receita 
Federal, Secretaria de 
Segurança Pública.
Alteração, normas, 
registro público, 
pessoa física, 
comunicação 
administrativa, Receita 
Federal, Secretaria de 
Segurança Pública.
Fonte: Elaborado pela autora.
Edilenice Passos Bases de dados de legislação federal
Em relação à Lei nº 6.015, de 1973 que é mais antiga e que sofreu inúmeras 
alterações ao longo de sua existência, nota-se que a indexação na base de dados de 
legislação aparenta ser mais apropriada por conter maior número de descritores que 
representam o conteúdo da norma jurídica, conforme pode ser visto no quadro 9. 
Naturalmente, não é obrigatória a utilização dos mesmo termos na base de 
dados de proposições legislativas e de legislação. Entretanto, a primeira pode servir 
como fonte de inspiração para a segunda. 
5 À GUISA DE CONCLUSÃO 
O ordenamento jurídico brasileiro é copioso e complexo. Necessita de 
instrumentos que possibilitem o acesso à informação nele contida. Essa necessidade 
não é fruto das eras modernas. Há séculos, os especialistas vêm criando todos os 
tipos de instrumentos com o objetivo de controlar, acessar e divulgar a informação 
jurídica. 
A legislação brasileira é peculiar tanto na forma quanto no conteúdo. Cabe ao 
bibliotecário jurídico criar meios que guiem o leigo e o especialista na busca por 
normas jurídicas. 
Desde o advento das tecnologias de informação, no final do século XX, as 
bases de dados passaram a ser o instrumento mais adequado para a recuperação da 
informação jurídica normativa (a legislação), pela facilidade dos controles, pela maior 
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Quadro 9: Comparação entre a indexação realizada para o projeto de lei e a Lei nº 
6.015, de 1973
PL 2267, de 1970 PLC 25, de 1973 Indexação da Lei nº 6.015, 
de 1973
Indexação da Lei nº 
6.015, de 1973
Indexação da Lei nº 
6.015, de 1973
Alteração, Decreto Lei 
Federal, normas, 
execução, serviços, 
registro público, 
estabelecimento, 
Código Civil, 
utilização, página, 
avulsos, substituição, 
livro, Registro de 
imóveis
Alteração, execução, 
relação, serviço, 
registro público, 
Código Civil, 
posterioridade, 
legislação. 
LEI DOS REGISTROS 
PÚBLICOS
Registro Público. Registro Público.
Fonte: Elaborado pela autora.
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amplitude das ferramentas de recuperação e pelas possibilidades de disseminação 
dessa informação, antes de mais difícil acesso e restrito àqueles que podiam assinar o 
Diário Oficial da União, ou que frequentavam bibliotecas, ou, ainda, àqueles que tinham 
poder econômico para adquirir as obras que publicavam as leis. Contudo, esse 
instrumento precisa ser avaliado para ser aprimorado. O presente estudo se propôs, 
em caráter exploratório, analisar a indexação de três bases de dados que compilam a 
legislação federal brasileira. 
A análise comparativa é antecedida de estudo que procurou identificar os 
fatores que dificultam a indexação de normas jurídicas brasileiras, tanto aqueles 
relacionados à formação acadêmica do indexador quanto às características inerentes 
da legislação brasileira. 
Ainda que a amostra tenha sido bastante restrita, a pesquisa apontou que há 
indícios que as três bases de dados analisadas ainda não ajustaram os termos 
jurídicos à nova ortografia da língua portuguesa e não mantêm uma rotina de 
atualização dos termos de indexação à medida que a norma jurídica sofre alteração 
em seu texto. Os resultados sugerem, também, que há grande semelhança entre a 
indexação realizada pela base de dados mantida pela Presidência da República e a 
mantida pelo Senado Federal; a Câmara dos Deputados opta pelo princípio de 
exaustividade, enquanto as outras duas adotam o princípio da especificidade.  
A partir dessas indicações, parece ser interessante realizar outras pesquisas 
que analisem as diferenças entre a linguagem do usuário e a documentária. Outro 
ponto em que parece não haver uma definição mais precisa e que poderia ser mais 
explorada em outras pesquisas é a questão relacionada com o equilíbrio entre o 
princípio da especificidade e o da exaustividade de forma a tornar a recuperação da 
informação contida na norma jurídica uma  atividade mais precisa e exata. 
No presente estudo, a indexação das bases de dados foi analisada de forma 
isolada, sem considerar a existência de outras fontes de pesquisa, isto é, procurou-se 
identificar se a indexação realizada per se é suficiente para garantir a recuperação da 
informação contida na legislação brasileira. Entretanto, devido ao grande volume de 
normas jurídicas e da complexidade de sua redação, pode-se especular que é 
impossível a construção de uma base de dados perfeita, atualizada, com pouca ou 
nenhuma ambigüidade de linguagem, precisa e com uso de termos sem pecar pela 
falta ou pelo excesso.  
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